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I. Introdução

1. O presente texto reflete o teor da nossa intervenção no III Congresso 
de Direito Bancário da Almedina, que se realizou em Lisboa, nos dias 21 
e 22 de setembro de 2017. Visa, no essencial, examinar, de forma sucinta, 
alguns aspetos relativos à avaliação e à alienação de bens objeto de garantias 
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